
LEI Nº 2.805

DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011

ALTERA A LEI N.º 2.742, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER SUBVENÇÃO MENSAL ÀS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR QUE PRESTAM ATENDIMENTO NA ÁREA DE EDUCAÇÃO, NAS MODALIDADES DE CRECHE, PRÉ-ESCOLA E EDUCAÇÃO INTEGRADA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 12 de dezembro de 2011 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI Nº 2.805  

Art. 1.º Ficam alterados os valores-base constantes da tabela integrante do artigo 1.º da Lei n.º 2.742, de 23 de dezembro de 2010, passando a vigorar os seguintes valores mensais:

	MODALIDADE
	CONDIÇÃO DE ATENDIMENTO
	VALOR-BASE MENSAL POR 

ALUNO EM REAIS

	Creche
	Período Integral  
	0 a 3 anos e 11 meses
	262,26

	Pré Escola
	Período Parcial   
	4 a 5 anos e 11 meses
	131,58

	Educação Integrada 


	Período Parcial  


	4 a 5 anos e 11meses

6 a 14 anos
	82,24

111,46 




Art. 2.º As alíneas  "b" e "c" do Inciso II do artigo 3.º da Lei n.º 2.742, de 23 de dezembro de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3.º ...

II-...

b) 15% (quinze por cento) do valor, no máximo, na  aquisição de materiais didático-pedagógicos, materiais de consumo elencados no Anexo III desta lei, despesas com água, energia elétrica e gás, bem como na formação continuada dos profissionais contratados da área da educação;

c) 25% (vinte e cinco por cento) do valor, no máximo, será destinado, única e exclusivamente, à complementação de gastos com a merenda para os educandos, por meio de dotação orçamentária específica, sendo que a prestação de contas afeta a essa verba deverá ser elaborada de forma distinta das demais despesas autorizadas." (NR)

Art. 3.º Ficam alterados os valores-base constantes da tabela integrante da cláusula quarta da minuta do convênio que constitui o Anexo I  da Lei n.º 2.742, de 23 de dezembro de 2010, passando a vigorar os seguintes valores mensais:

	MODALIDADE
	CONDIÇÃO DE ATENDIMENTO
	VALOR-BASE MENSAL POR ALUNO EM REAIS

	Creche
	Período Integral  
	0 a 3 anos e 11 meses
	262,26

	Pré Escola
	Período Parcial   
	4 a 5 anos e 11 meses
	131,58

	Educação Integrada 


	Período Parcial  


	4 a 5 anos e 11meses

6 a 14 anos 

6 a 14 anos
	   82,24

 111,46 




Art. 4.º As despesas decorrentes desta lei correrão pelas dotações orçamentárias n.os 14.10.00.3.3.50.43.00.12.361.0020.2255 e 14.10.00.3.3.50.43.00.12.365.0020.2257.

Art. 5.º Esta lei entra em vigor na data da publicação. 

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 20 de dezembro de 2011.

              JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                             Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 20 de dezembro de 2011.

                                                                ANA PAULA PRADO CARREIRA

                                                                             Chefe do Departamento
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